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PROCEDIMENTO CONTÁBIL Nº 008: EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E REGISTROS PATRIMONIAIS DECORRENTES
I. OBJETIVO

Destina-se a orientar o registro dos fatos referentes à execução da despesa orçamentária e os impactos provocados na situação patrimonial da entidade. 
II. DESPESA ORÇAMENTÁRIA

O orçamento é o instrumento de planejamento de qualquer entidade, pública ou privada, e representa o fluxo de ingressos e aplicação de recursos em determinado período.

Para o setor público, é de vital importância, pois é a lei orçamentária que fixa a despesa pública autorizada para um exercício financeiro. A despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção dos serviços públicos prestados à sociedade.

Os dispêndios, assim como os ingressos, são tipificados em orçamentários e extraorçamentários.

Segundo o art. 35 da Lei nº 4.320/1964:

“Pertencem ao exercício financeiro:

I - as receitas nele arrecadadas;

II - as despesas nêle legalmente empenhadas.”
Dessa forma, despesa orçamentária é toda transação que depende de autorização legislativa, na forma de consignação de dotação orçamentária, para ser efetivada.
Dispêndio extraorçamentário é aquele que não consta na lei orçamentária anual, compreendendo determinadas saídas de numerários decorrentes de depósitos, pagamentos de restos a pagar, resgate de operações de crédito por antecipação de receita e recursos transitórios.

Para fins contábeis, a despesa orçamentária pode ser classificada quanto ao impacto na situação líquida patrimonial em:

· Despesa Orçamentária Efetiva - aquela que, no momento de sua realização, reduz a situação líquida patrimonial da entidade. Constitui fato contábil modificativo diminutivo.

· Despesa Orçamentária Não Efetiva – aquela que, no momento da sua realização, não reduz a situação líquida patrimonial da entidade e constitui fato contábil permutativo.

Em geral, a despesa orçamentária efetiva é despesa corrente. Entretanto, pode haver despesa corrente não efetiva como, por exemplo, a despesa com a aquisição de materiais para estoque e a despesa com adiantamentos, que representam fatos permutativos.

A despesa não efetiva normalmente se enquadra como despesa de capital. Entretanto, há despesa de capital que é efetiva como, por exemplo, as transferências de capital, que causam variação patrimonial diminutiva e, por isso, classificam-se como despesa efetiva.
CATEGORIA ECONÔMICA

A despesa, assim como a receita, é classificada em duas categorias econômicas, com os seguintes códigos:

3 - DESPESAS CORRENTES

4 - DESPESAS DE CAPITAL

Despesas Correntes - classificam-se nessa categoria todas as despesas que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital.
Despesas de Capital - classificam-se nessa categoria aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital.
É importante observar que as despesas orçamentárias de capital mantêm uma correlação com o registro de incorporação de ativo imobilizado, intangível ou investimento (no caso dos grupos de natureza da despesa 4 – investimentos e 5 – inversões financeiras) ou o registro de desincorporação de um passivo (no caso do grupo de despesa 6 – amortização da dívida).
GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA  

É um agregador de elementos de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de

gasto, conforme discriminado a seguir:

1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES

4 - INVESTIMENTOS

5 - INVERSÕES FINANCEIRAS

6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
MODALIDADE DE APLICAÇÃO

A modalidade de aplicação tem por finalidade indicar se os recursos são aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera de Governo ou por outro ente da Federação e suas respectivas entidades. Indica se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito ou mediante transferência para entidades públicas ou privadas. A modalidade também permite a eliminação de dupla contagem no orçamento.

Observa-se que o termo “transferências”, utilizado nos arts. 16 e 21 da Lei nº 4.320/1964, compreende as subvenções, auxílios e contribuições que atualmente são identificados em nível de elementos na classificação da natureza da despesa. Não se confundem com as transferências de recursos financeiros, representadas pelas modalidades de aplicação, e são registradas na modalidade de aplicação constante da seguinte codificação atual: 
20 - TRANSFERÊNCIAS À UNIÃO

22 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA À UNIÃO

30 - TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL

31 - TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL - FUNDO A FUNDO

32 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA A ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL

35 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATAM OS §§ 1º E 2º DO ART. 24 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

36 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATA O ART. 25 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

40 - TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS

41 - TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS - FUNDO A FUNDO

42 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA A MUNICÍPIOS

45 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO AOS MUNICÍPIOS À CONTA DE

RECURSOS DE QUE TRATAM OS §§ 1º E 2º DO ART. 24 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

46 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO AOS MUNICÍPIOS À CONTA DE

RECURSOS DE QUE TRATA O ART. 25 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE

2012

50 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

60 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS COM FINS LUCRATIVOS

70 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS

71 - TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO

72 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA A CONSÓRCIOS PÚBLICOS

73 - TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATAM OS §§ 1º E 2º DO ART. 24 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

74 - TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATA O ART. 25 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

75 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATAM OS §§ 1º E 2º DO ART. 24 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012
76 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATA O ART. 25 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

80 - TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR

90 - APLICAÇÕES DIRETAS

91 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTEGRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

93 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO DE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTEGRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL COM CONSÓRCIO PÚBLICO DO QUAL O ENTE PARTICIPE.

94 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO DE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTEGRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL COM CONSÓRCIO PÚBLICO DO QUAL O ENTE NÃO PARTICIPE

95 - APLICAÇÃO DIRETA À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATAM OS §§ 1º E 2º DO ART. 24 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

96 - APLICAÇÃO DIRETA À CONTA DE RECURSOS DE QUE TRATA O ART. 25 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2012

99 - A DEFINIR

ELEMENTO DE DESPESA

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros que a administração pública utiliza para a consecução de seus fins. A descrição dos elementos pode não contemplar todas as despesas a eles inerentes, sendo, em alguns casos, exemplificativa. A relação dos elementos de despesa é apresentada a seguir:

01- Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reformas dos Militares

03- Pensões do RPPS e do Militar

04- Contratação por Tempo Determinado

05- Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar

06- Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso

07- Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência

08- Outros Benefícios Assistenciais do Servidor ou do Militar

10- Seguro Desemprego e Abono Salarial

11- Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil

12- Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Militar

13- Obrigações Patronais

14- Diárias – Civil

15- Diárias – Militar

16- Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil

17- Outras Despesas Variáveis – Pessoal Militar

18- Auxílio Financeiro a Estudantes

19- Auxílio-Fardamento

20- Auxílio Financeiro a Pesquisadores

21- Juros sobre a Dívida por Contrato

22- Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato

23- Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária

24- Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária

25- Encargos sobre Operações de Crédito por Antecipação da Receita

26- Obrigações decorrentes de Política Monetária

27- Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares

28- Remuneração de Cotas de Fundos Autárquicos

29- Distribuição de Resultado de Empresas Estatais Dependentes

30- Material de Consumo

31- Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras

32- Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita

33- Passagens e Despesas com Locomoção

34- Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização

35- Serviços de Consultoria

36- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física

37- Locação de Mão-de-Obra

38- Arrendamento Mercantil

39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

41- Contribuições

42- Auxílios

43- Subvenções Sociais

45- Subvenções Econômicas

46- Auxílio-Alimentação

47- Obrigações Tributárias e Contributivas

48- Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas

49- Auxílio-Transporte

51- Obras e Instalações

52- Equipamentos e Material Permanente

53- Aposentadorias do RGPS – Área Rural

54- Aposentadorias do RGPS – Área Urbana

55- Pensões do RGPS – Área Rural

56- Pensões do RGPS – Área Urbana

57- Outros Benefícios do RGPS – Área Rural

58- Outros Benefícios do RGPS – Área Urbana

59- Pensões Especiais

61- Aquisição de Imóveis

62- Aquisição de Produtos para Revenda

63- Aquisição de Títulos de Crédito

64- Aquisição de Títulos Representativos de Capital já Integralizado

65- Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

66- Concessão de Empréstimos e Financiamentos

67- Depósitos Compulsórios

70- Rateio pela participação em Consórcio Público

71- Principal da Dívida Contratual Resgatado

72- Principal da Dívida Mobiliária Resgatado

73- Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada

74- Correção Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada

75- Correção Monetária da Dívida de Operações de Crédito por Antecipação

da Receita

76- Principal Corrigido da Dívida Mobiliária Refinanciado

77- Principal Corrigido da Dívida Contratual Refinanciado

81- Distribuição Constitucional ou Legal de Receitas

91- Sentenças Judiciais

92- Despesas de Exercícios Anteriores

93- Indenizações e Restituições

94- Indenizações e Restituições Trabalhistas

95- Indenização pela Execução de Trabalhos de Campo

96- Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado

97- Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS

98- Compensações ao RGPS
III. RELACIONAMENTO DO REGIME ORÇAMENTÁRIO COM O REGIME CONTÁBIL
No setor público, o regime orçamentário reconhece a despesa orçamentária no exercício financeiro da emissão do empenho e a receita orçamentária pela arrecadação.
Lei nº 4.320/1964:
“Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:

I – as receitas nele arrecadadas;

II – as despesas nele legalmente empenhadas.”

Observa-se que o ato da emissão do empenho, na ótica orçamentária, constitui a despesa orçamentária e o passivo financeiro para fins de cálculo do superávit financeiro.
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público, assim como qualquer outro ramo da ciência contábil, obedece aos princípios de contabilidade. Dessa forma, aplica-se o princípio da competência em sua integralidade, ou seja, os efeitos das transações e outros eventos são reconhecidos quando ocorrem, e não quando os recursos financeiros são recebidos ou pagos.

Assim, o art. 35 da Lei nº 4.320/1964 refere-se ao regime orçamentário e não ao regime contábil (patrimonial) aplicável ao setor público para reconhecimento de ativos e passivos.

Dessa forma, a Lei nº 4.320/1964, nos arts. 85, 89, 100 e 104, determina que as variações patrimoniais devam ser evidenciadas, sejam elas independentes ou resultantes da execução orçamentária.
“Título IX – Da Contabilidade

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o

acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição

patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos

balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, financeira, patrimonial e industrial.

Art. 100. As alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem os resultados da execução orçamentária, bem como as variações independentes dessa execução e as superveniências e insubsistências ativas e passivas, constituirão elementos da conta patrimonial.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício.” 
Observa-se que, além do registro dos fatos ligados à execução orçamentária, exige-se evidenciar os fatos ligados à execução financeira e patrimonial, exigindo que os fatos modificativos sejam levados à conta de resultado e que as informações contábeis permitam o conhecimento da composição patrimonial e dos resultados econômicos e financeiros de determinado exercício.
Portanto, com o objetivo de evidenciar o impacto no patrimônio, deve haver o registro da variação patrimonial diminutiva em razão do fato gerador, observando os princípios contábeis da competência e da oportunidade. 
Para fins de contabilidade patrimonial, verifica-se a existência de três tipos de relacionamento entre o segundo estágio da execução da despesa orçamentária (liquidação) e o reconhecimento da variação patrimonial diminutiva (em geral relacionado à execução de uma despesa corrente):
a) Apropriação da variação patrimonial diminutiva antes da liquidação: 
No exemplo a seguir, o fato gerador da obrigação exigível ocorre antes do empenho, portanto a obrigação deve ser registrada mesmo não ocorrendo o fato gerador orçamentário:

Exemplo: No registro da apropriação mensal para 13º salário, referente aos direitos do trabalhador em decorrência do mês trabalhado, e o empenho, liquidação e pagamento ocorrem, em geral, nos meses de novembro e dezembro.

Apropriação mensal (1/12 do 13º salário):

D - 3.1.1.x.x.xx.xx - Remuneração a pessoal

C - 2.1.1.1.x.xx.xx - Pessoal a pagar - 13º salário (P)

Execução Orçamentária nos meses do pagamento:

Empenho:

D - 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito disponível

C - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

Liquidação e transferência do passivo patrimonial para o financeiro
D - 2.1.1.1.x.xx.xx Pessoal a pagar - 13º salário (P)

C - 2.1.1.1.x.xx.xx Pessoal a pagar – 13º salário (F)

D - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

C - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

No momento do pagamento:

D - 2.1.1.1.x.xx.xx Pessoal a pagar – 13º salário (F)

C - 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

D - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

C - 6.2.2.1.3.04.xx Crédito empenhado pago
· Outros exemplos de despesas orçamentárias, em que, em geral, a apropriação da variação patrimonial diminutiva é ANTERIOR à liquidação:

· Despesa com encargos financeiros apropriados 

· Despesa com despesa de exercícios anteriores já apropriada
b) Apropriação da variação patrimonial diminutiva simultaneamente à liquidação – No

fornecimento de prestação de serviço de limpeza e conservação;

No momento do empenho:

D - 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito disponível

C - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

Recebimento da nota fiscal de serviços e liquidação:

D - 3.3.2.x.x.xx.xx Variação patrimonial diminutiva – VPD – serviços

C - 2.1.3.x.x.xx.xx Fornecedores e contas a pagar a curto prazo (F)

D - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

C - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

No momento do pagamento:

D - 2.1.3.x.x.xx.xx Fornecedores e contas a pagar a curto prazo(F)

C - 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

D - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado

C - 6.2.2.1.3.04.xx Crédito empenhado pago
· Outros exemplos de despesas orçamentárias, em que, em geral, a apropriação da variação patrimonial diminutiva é SIMULTÂNEA à liquidação:

· Despesa com diárias

· Despesa com serviços de terceiros PF e PJ

· Despesa com consultorias

· Despesa com passagens e locomoção
c) Apropriação da variação patrimonial diminutiva após a liquidação – 
Neste caso, na liquidação da despesa orçamentária é feito o registro de um ativo que será consumido ou utilizado em momento futuro, como é o caso da aquisição de material de consumo para estoque, ou a assinatura de periódicos.

Na aquisição de material de consumo que será estocado em almoxarifado para uso em momento posterior, no qual será reconhecida a despesa;

No momento do empenho:

D - 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito disponível

C - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

No momento da liquidação e incorporação ao estoque:

D - 1.1.5.6.x.xx.xx Estoque - Almoxarifado

C - 2.1.3.x.x.xx.xx Fornecedores e contas a pagar a curto prazo (F)

D - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

C - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

No momento do pagamento:

D - 2.1.3.x.x.xx.xx Fornecedores e contas a pagar a curto prazo (F)

C - 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

D - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

C - 6.2.2.1.3.04.xx Crédito empenhado pago

No momento do reconhecimento da variação patrimonial diminutiva por competência (no

momento da saída do estoque):

D - 3.3.1.1.1.xx.xx -Variação patrimonial diminutiva – Consumo de material – 

C - 1.1.5.6.x.xx.xx - Estoques – Almoxarifado (P)
· Outros exemplos de despesas orçamentárias, em que, em geral, a apropriação da variação patrimonial diminutiva é APÓS à liquidação:

· Despesa com suprimento de fundos

· Despesa com periódicos

· Despesa com seguros

No registro da despesa orçamentária de capital, tais como aquisição de bens ou amortização de dívidas, o relacionamento entre o segundo estágio da despesa orçamentária (liquidação) e o patrimônio se dá com o registro do fato contábil permutativo, não ocorrendo alteração da situação patrimonial da entidade (em geral relacionado à execução de uma despesa de capital):
Exemplo 1:

Execução Orçamentária na aquisição de Terreno:

Empenho:

D - 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito disponível

C - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

Liquidação e apropriação do ativo patrimonial e da obrigação financeira:
D - 1.2.1.1.x.xx.xx Terrenos (P)

C - 2.3.1.1.x.xx.xx Fornecedores a pagar (F)

D - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

C - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

No momento do pagamento:

D - 2.3.1.1.x.xx.xx Fornecedores a pagar (F)

C - 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

D - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

C - 6.2.2.1.3.04.xx Crédito empenhado pago
Exemplo 2:

Execução Orçamentária na Amortização da dívida:

Empenho:

D - 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito disponível

C - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

Liquidação da despesa orçamentária de capital, baixa do passivo patrimonial e apropriação da obrigação financeira:
D - 2.2.3.3.x.xx.xx Financiamentos a pagar (P)

C - 2.3.1.1.x.xx.xx Financiamentos a pagar (F)

D - 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

C - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

No momento do pagamento:

D - 2.3.1.1.x.xx.xx Financiamentos a pagar ar (F)

C - 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional (F)

D - 6.2.2.1.3.03.xx Crédito empenhado liquidado a pagar

C - 6.2.2.1.3.04.xx Crédito empenhado pago
(adaptado do MCASP/STN)
IV. EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E REGISTROS PATRIMONIAIS SIMULTÂNEOS 
a.   EMPENHO
Empenho, segundo o art. 58 da Lei nº 4.320/1964, é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.
Consiste na reserva de dotação orçamentária para um fim específico.
O empenho será formalizado mediante a emissão de um documento denominado “Nota de Empenho”, do qual deve constar o nome do credor, a especificação do credor e a importância da despesa, bem como os demais dados necessários ao controle da execução orçamentária.
Embora o art. 61 da Lei nº 4.320/1964 estabeleça a obrigatoriedade do nome do credor no documento Nota de Empenho, em alguns casos, como na Folha de Pagamento, torna-se impraticável a emissão de um empenho para cada credor, tendo em vista o número excessivo de credores (servidores).

Quando o valor empenhado for insuficiente para atender à despesa a ser realizada, o empenho poderá ser reforçado. Caso o valor do empenho exceda o montante da despesa realizada, o empenho deverá ser anulado parcialmente. Será anulado totalmente quando o objeto do contrato não tiver sido cumprido, ou ainda, no caso de ter sido emitido incorretamente.

Os empenhos podem ser classificados em:
· Ordinário: é o tipo de empenho utilizado para as despesas de valor fixo e previamente determinado, cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez;

· Estimativo: é o tipo de empenho utilizado para as despesas cujo montante não se pode determinar previamente, tais como serviços de fornecimento de água e energia elétrica, aquisição de combustíveis e lubrificantes e outros; e

· Global: é o tipo de empenho utilizado para despesas contratuais ou outras de valor determinado, sujeitas a parcelamento, como, por exemplo, os compromissos decorrentes de aluguéis.
É recomendável constar no instrumento contratual o número da nota de empenho, visto que representa a garantia ao credor de que existe crédito orçamentário disponível e suficiente para atender a despesa objeto do contrato. Nos casos em que o instrumento de contrato é facultativo, a Lei nº 8.666/1993 admite a possibilidade de substituí-lo pela nota de empenho de despesa, hipótese em que o empenho representa o próprio contrato.

DOCUMENTO UTILIZADO PARA O REGISTRO - “NOTA DE EMPENHO – NE”

NATUREZA ORÇAMENTÁRIA – a natureza orçamentária a ser utilizada segue a classificação da Portaria STN/SOF nº 163/2001. 

No SIAFEM a tabela de naturezas orçamentárias pode ser consultada através da transação >LISNATURE.
O documento Nota de Empenho – NE tem por finalidade registrar contabilmente o empenho da despesa (comprometimento da dotação orçamentária), o reforço de empenho (quando estimativo), bem como a anulação parcial ou total (cancelamento) do empenho, quando da realização de compras, contratação de serviços, despesas com pessoal, despesas de adiantamentos, diárias, etc.  

Para o Empenho, faz-se necessário o preenchimento de 4 (quatro)  ou 5 (cinco) telas, conforme demonstraremos a seguir. O nome da transação que deve ser escrito na linha de comando é: >NE
TELA - MODELO 01:

__ SIAFEM2015-EXEORC,UG,NE ( NOTA DE EMPENHO 2015 ) ______________________

                                                                                                               USUARIO : 

UNIDADE GESTORA : XXXXXX

GESTAO          :  XXXXX

CODIGO EVENTO   :  XXXXXX
PREENCHIMENTO DOS CAMPOS 
Unidade Gestora: informar o código da Unidade Gestora que está emitindo o documento. O sistema já traz este campo preenchido com o código da Unidade Gestora em que o operador esteja cadastrado, mas, se for necessário, poderá ser alterado.
Gestão: indicar o código da Gestão do emitente do documento.
Código do Evento: informar o código do evento correspondente ao fato a ser registrado, conforme exemplos abaixo, e teclar <enter> para seguir para a tela 02.



Evento 400091 - para Empenho da despesa (Original);



Evento 400092 - para Reforço do Empenho original; e



Evento 400093 - para Anulação do Empenho original.

TELA - MODELO  02:

__ SIAFEM2015-EXEORC,UG,NE ( NOTA DE EMPENHO ) ______________________

                                                    



USUARIO : 

DATA EMISSAO      : DDMMMAAAA                         
NUMERO  : 2015NE _____

UNIDADE GESTORA   : 410016  - SEC. DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORCAMENTO

GESTAO            : 00001   - RECURSOS DO TESOURO

CGC/CPF/UG CREDOR : ______________

GESTAO CREDOR     : _____

EVENTO            : 400091  - EMPENHO DA DESPESA
PLANO INTERNO     : ___________             ESFERA            : _

PT RESUMIDO       : ______                  UNID.ORCAMENTARIA : _____

PROGRAMA TRABALHO : _________________       FONTE RECURSO     : __________

NATUREZA DESPESA  : ________                UG RESPONSAVEL    : ______

ACORDO            : _______                 MODALIDADE        : _

LICITACAO         : __                      ORIGEM MATERIAL   : _

REFERENCIA LEGAL  : ____________________    NUMERO PROCESSO   : _______________

VALOR             : _________________

NUMERO CONVENIO   : ______                  ADITIVO CONVENIO  : ___

NUMERO CONTRATO   : ________________        ADITIVO CONTRATO  : ___

LOCAL DE ENTREGA                               DATA DE ENTREGA

_____________________________________________      _________

TIPO DE EMPENHO   : _

 1-REPAS.     2-SUPRIM. 3-SUBV.SOC     9-DESP.NORMAL

PREENCHIMENTO DOS CAMPOS

Data de Emissão: registrar a data de emissão do documento na forma DDMMMAAAA. O sistema já traz este campo preenchido com a data corrente, mas, se for necessário, poderá ser alterado.
Número: Não preencher. O sistema trará automaticamente, mas pode ser alterado.
Unidade Gestora: não preencher este campo. O sistema trará a UG informada na primeira tela, juntamente com a sua denominação.
Gestão: não preencher este campo. O sistema trará a Gestão informada na primeira tela, juntamente com a sua denominação.
CGC/CPF//UGCREDOR: registrar o número completo (inclusive dígito verificador), sem separação, do CNPJ ou CPF do Credor, conforme se tratar de Pessoa Jurídica ou Física, ou ainda, o código da Unidade Gestora beneficiária. Também, poderão ser utilizadas as inscrições genéricas do tipo PF.
Gestão Credor: informar o código da Gestão se o Credor for uma Unidade Gestora.

Evento: Não é necessário preencher este campo. O sistema trará o código do evento informado na primeira tela, juntamente com sua denominação.
Plano Interno: informar o código do Plano Interno correspondente. Quando preenchido o campo de PI, o sistema trará automaticamente preenchido os campos de esfera, PTRES, UO e PT, preenchidos.
PT Resumido: informar o código do Programa de Trabalho Resumido (PTRES), que corresponde a UO/PT (os 2 primeiros dígitos são relativos a UO + Projeto ou Atividade) desejado. Neste caso, não é necessário preencher os campos de Unidade Orçamentária e Programa de Trabalho.
Unidade Orçamentária: informar o código da Unidade Orçamentária.

Programa de Trabalho: informar o código do Programa de Trabalho, também se não foi informado o PTRES.
Fonte de Recurso: informar o código da Fonte de Recursos com 10 dígitos.
Natureza Despesa: informar o código que identifique a Natureza da Despesa com 8 dígitos, conforme a tabela de classificação da despesa, contendo a seguinte estrutura:


C.G.MM.EE.YY – CODIFICAÇÃO DA DESPESA, onde:



C – CATEGORIA ECONÔMICA; 



G – GRUPO DE DESPESA; 



MM – MODALIDADE DE APLICAÇÃO; 



EE – ELEMENTO DE DESPESA; E 



YY – SUBELEMENTO DA DESPESA (ITEM DE GASTO)

Nota 1 - Os empenhos são feitos no nível de subelemento da despesa; 

Nota 2 - Se a nota de empenho se referir a diversos subelementos de despesa, no preenchimento deste campo, deve-se colocar o código 00, e ao finalizar o preenchimento e teclar <enter>, aparecerá uma tela solicitando a classificação da nota de empenho por subelemento (item de gasto) da despesa.

UG Responsável: informar o código da Unidade Gestora responsável, se houver. No nosso estado não trabalhamos com UG responsável, portanto não se deve preencher este campo.

Acordo: preencher este campo se a despesa estiver relacionada a acordo.

Modalidade: registrar o algarismo correspondente à modalidade do empenho, conforme descrição abaixo:
1 – Ordinário;


3 – Estimativo; ou



5 – Global.

Licitação: registrar o algarismo correspondente à modalidade da Licitação, Compra de Bens e/ou materiais, Prestação de Serviços, etc., conforme descrição abaixo:



1 – Concurso;



2 – Convite;






3 – Tomada de Preços;



4 – Concorrência;



5 – Dispensa de Licitação por Limite;



6 – Dispensa de Licitação;



7 – Inexigível;



8 – Não se aplica; 



9 – Suprimento de fundos; 



10 – Dispensa de Licitação Emergencial



11 – Consulta; 



12 – Pregão;


14 - Regime diferenciado de contratações pública
Origem Material: se a especificação do elemento da despesa for 30 – material de consumo ou 52 – equipamentos e material permanente, deve-se registrar o algarismo correspondente à origem do material, conforme descrição abaixo:




1 – Origem Nacional; 




2 – Material estrangeiro adquirido no mercado interno; ou




3 – Material estrangeiro adquirido fora do país.

Se a especificação da natureza da despesa não se referir a nenhuma das citadas acima (30 ou 52), não se deve preencher este campo.

Referência Legal: para os Tipos de Licitação 5, 6, 7 e 10, deverá ser informado neste campo, o instrumento legal que originou a dispensa ou inexigibilidade (Artigo e Inciso da Lei 8.666/93, Lei de Licitações e Contratos). Para os demais, Tipos de Licitação deverão ser informados dados que suportem o referido Tipo de Licitação, tais como: número do concurso, do convite, tomada de preços, concorrência ou pregão, bem como o número do Decreto de Diárias, Adiantamentos  etc., de acordo com a Legislação em vigor.

Número do Processo: informar o número do processo a que se refere o empenho. Não havendo o processo, informe a origem da despesa.
Valor: informar o valor da despesa a ser empenhada, sem pontos ou vírgula.

Local de Entrega: informar o local onde deverá ser entregue o material ou efetivado o respectivo serviço.

Data de Entrega: indicar a data em que deverá ser entregue o material ou realizado o respectivo serviço.

Tipo de Empenho: informar o tipo de empenho, conforme descrição abaixo e, logo após, teclar <enter> para seguir para a próxima tela.



1 – repasse




2 – suprimento




3 – subv social



9 – despesa normal

A tela a seguir só aparecerá, se no campo “Natureza da  Despesa” – foi informado como subelemento (item de gasto),  o número 00 (zero/zero) 
TELA - MODELO 03:

__ SIAFEM2015-EXEORC,UG,NE  ( NOTA DE EMPENHO  ) ______________________

                                                      



USUARIO : 

 UG/GESTAO: 410016 / 00001 - SEC. DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORCAMENTO

 DOCUMENTO: 2015NE           VALOR DA NE:                   

                                 SUBITEM/VALOR

__ _________________       __ _________________       __ _________________

__ _________________       __ _________________       __ _________________

__ _________________       __ _________________       __ _________________

__ _________________       __ _________________       __ _________________

__ _________________       __ _________________       __ _________________

PF3=SAI PF12=RETORNA


PREENCHIMENTO DOS CAMPOS
Os campos UG/GESTÃO, DOCUMENTO e VALOR DA NE já virão automaticamente preenchidos pelas telas anteriores.

Subitem/valor: informar os subelementos (subitem de gasto) da despesa, de acordo com o plano de contas do SIAFEM e seus respectivos valores.
TELA - MODELO 04:

__ SIAFEM2015-EXEORC,UG,NE  ( NOTA DE EMPENHO ) ______________________








USUARIO : 

DATA EMISSAO : DDMMMAAAA                            
NUMERO  : 2015NE

                              CRONOGRAMA MENSAL

                   --MES--                   --VALOR--

                     __                  _________________

                     __                  _________________

                     __                  _________________

                     __                  _________________

                 VALOR DO EMPENHO :                   

                  PF3 - SAI              PF12 - VOLTA A TELA

PREENCHIMENTO DOS CAMPOS 
Data de Emissão: não preencher. O Sistema trará a data informada na tela anterior.

Número: não preencher. O Sistema trará automaticamente.
Mês: informar numericamente de 01 a 12, o mês previsto para o desembolso. 

Valor: informar o valor correspondente ao desembolso no respectivo mês, sem pontos ou vírgula.

Valor do Empenho: não informar. O Sistema trará o valor total do empenho informado na tela anterior. 

Após o preenchimento da tela anterior e teclar <enter> aparecerá uma outra tela de confirmação da nota de empenho, que depois de confirmada, surgirá a tela modelo 5, para podermos fazer a descrição da nota de empenho. 
TELA - MODELO 05:

__ SIAFEM2015-EXEORC,UG,NE ( NOTA DE EMPENHO ) ______________________

UNIDADE GESTORA : 410016 - SEC. DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORCAMENTO

GESTAO          : 00001  - RECURSOS DO TESOURO

NUMERO          : 2015NE XXXXX

ITEM UNID.MEDIDA  QTD.    PRECO UNITARIO  PRECO TOTAL

   1  ____        ______  ____________    _________________

                                                     DESCRICAO

                                                     _________________________

                                                     _________________________

                                                     _________________________

                                                     _________________________

                                               VALOR TOTAL DO EMPENHO  :               

VALOR TOTAL JA DESCRITO :

PF3/15=SAI  PF7/19= VOLTA DESCRICAO  PF8/20= AVANCA DESCRICAO  PF12/24=VOLTA


PREENCHIMENTO DOS CAMPOS 

Unidade Gestora: não preencher. O sistema trará a UG informada na tela anterior.


Gestão: não preencher. O sistema trará o código da Gestão informado na tela anterior.


Número: não preencher. O sistema trará automaticamente.


Item: não preencher. O sistema trará o próximo número disponível, até 49 itens.


Unidade medida: informar a unidade de medida do bem ou serviço objeto do empenho (Kg, m, folha, um, rl, ton., etc.).


Descrição: descrever sucintamente a especificação do bem ou serv. objeto da NE.


Preço Unitário: informar o valor unitário do bem ou serviço objeto do empenho (se houver). 


Preço Total: informar o preço total do bem ou serviço (sem os pontos e as vírgulas).


Valor do Empenho: não é necessário o preenchimento, o sistema recupera o valor do empenho que está sendo descrito.

Valor Total já Descrito: não é necessário o preenchimento, o sistema irá somando os valores dos itens informados objetivando melhor orientar o usuário/operador.
b. LIQUIDAÇÃO DA DESPESA
Conforme dispõe o art. 63 da Lei nº 4.320/1964, a liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito e tem por objetivo apurar:
“Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

§1° Essa verificação tem por fim apurar:

I – a origem e o objeto do que se deve pagar;

II – a importância exata a pagar;

III – a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

As despesas com fornecimento ou com serviços prestados terão por base:

§2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base:

I – o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;

II – a nota de empenho;

III – os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.”

DOCUMENTO UTILIZADO PARA O REGISTRO - “NOTA DE LANÇAMENTO – NL”

EVENTO :  – Consultar o evento a ser utilizado na liquidação através da transação >LISEVENNAT a partir da natureza orçamentária do empenho. 

No SIAFEM, o código do evento de liquidação é da classe 51 (51.0.XXX), e, para facilitar, procurou-se seguir a numeração do elemento de despesa orçamentária. Ex: evento para liquidação de despesa de diária de pessoal civil – elemento de despesa 14: 51.0.014
TRANSAÇÃO: > NL
__ SIAFEM2015-EXEFIN,UG, NL ( NOTA DE LANCAMENTO ) ____________________________

DATA EMISSAO          : DDMMMAAAA                     

NUMERO  : 2015NL 

UNIDADE GESTORA       : XXXXXX

GESTAO                : XXXXX

CGC/CPF/UG FAVORECIDA : INFORMAR O CNPJ OU CPF DO FAVORECIDO
GESTAO FAVORECIDA     : _____

EVENTO   INSCRICAO DO EVENTO    NATUREZA      CLASSIFICACAO       FONTE                V A L O R

510XXX       2015NEXXXXX            33390XXYY                                 XXXXXXXXXX       $$$$$$

OBSERVACAO :

LIQUIDAÇÃO DE DESPESA COM XXXXX, CONFORME N.F. Nº YYYY E PROCESSO Nº XXXX/2015.

Nota 1:  No campo “CGC/CPF/UG FAVORECIDA” informar o CNPJ ou CPF do favorecido;

Nota 2:  No campo “EVENTO”  informar o número do evento conforme natureza orçamentária. 

O evento de liquidação sempre será um evento da classe 51 (51.0.XXX), e pode ser encontrado através da transação >LISEVENNAT digitando a natureza orçamentária;

Nota 3: No campo “INSCRIÇÃO DO EVENTO” informar o número da NE; 

Nota 4: No campo “NATUREZA” informar o código da natureza orçamentária do empenho; 

Nota 5: O campo “CLASSIFICAÇÃO” será preenchido automaticamente pelo sistema, com a conta associada à natureza orçamentária, que pode ser consultada através da transação > LISNATURE;  
Nota 6: No campo “FONTE” informar a fonte de recurso envolvida, conforme empenho; 

Nota 7: No campo “VALOR” informar o valor, sem pontos ou vírgula; e  

Nota 8: No campo “OBSERVAÇÃO” descrever sucintamente o objeto da despesa, número da Nota Fiscal, ou documento que deu origem ao atesto, e número do Processo que gerou tal despesa.

c. PAGAMENTO DA DESPESA 
O pagamento consiste na entrega de numerário ao credor por meio de cheque nominativo, ordens de pagamentos ou crédito em conta, e só pode ser efetuado após a regular liquidação da despesa.
A Lei nº 4.320/1964, no art. 64, define ordem de pagamento como sendo o despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa liquidada seja paga.

DOCUMENTO UTILIZADO PARA O REGISTRO - - “ORDEM BANCÁRIA – OB”
EVENTO :  – Consultar o evento a ser utilizado na liquidação através da transação >LISEVENCON a partir da conta contábil de obrigação, registrada no momento da liquidação. 

Exemplo: obrigação registrada na liquidação da despesa com diárias (conta à crédito do roteiro contábil do evento 51.0.014)  : 21891.01.04 - DIARIAS A PAGAR
EVENTO  : 51.0.014 - LIQ.DESP.C/DIARIAS PES.CIVIL          

                             ROTEIRO DE CONTABILIZACAO

             NA UG/GESTAO 1                            NA UG/GESTAO 2

       DEBITE             CREDITE                DEBITE             CREDITE

   3.X.X.X.X.XX.XX    2.1.8.9.1.01.04
__ SIAFEM2014-TABELAS,EVENTOS,LISEVENCON ( LISTA EVENTOS POR CONTA ) _________

CONTA CONTABIL : 218910104  - DIARIAS A PAGAR

 EVENTO       TITULO                                   LANCAMENTO

------------------------------------------------------------------------------

510014       LIQ.DESP.C/DIARIAS PES.CIVIL             CRED. NA ORIGEM

510015       LIQ.DESP.C/DIARIAS PES.MILITAR           CRED. NA ORIGEM

510078       LIQ.DESP.CORR.OP.CRE.ANT.RECEI           DEB.  NA ORIGEM

510121       LIQ.DESP.JR DIV.INST.FIN-APROP           DEB.  NA ORIGEM

510122       LIQ.DESP.JR.DIV.UNIAO APROPR.            DEB.  NA ORIGEM

530047       PGT/BX.DE DIARIAS                        DEB.  NA ORIGEM

No SIAFEM, o código do evento de pagamento é da classe 53 (53.0.XXX), no exemplo acima, para pagamento de despesa com diárias 53.0.047 PGT/BX DE DIARIAS.
TRANSAÇÃO: > OB
__ SIAFEM2015-EXEFIN,UG, OB ( ORDEM BANCARIA ) ________________________________                                                DATA EMISSAO    : DDMMMAAA                           

NUMERO  : 2015OB _____

UNIDADE GESTORA : XXXXXX

GESTAO          : XXXXX

DOMICILIO BANCARIO EMITENTE

  BANCO         : ___      AGENCIA : _____     CONTA CORRENTE : UNICA_____

FAVORECIDO

  CGC/CPF/UG    : INFORMAR O CNPJ OU CPF DO FAVORECIDO
  GESTAO        : _____

DOMICILIO BANCARIO FAVORECIDO

  BANCO         : XXX      AGENCIA : XXXXX     CONTA CORRENTE : XXXXXXX

PROCESSO        : _XXXX/2015___________________         VALOR   : $$$$$$$$$

FINALIDADE      : PAGTO COM PREMIAÇÕES, NF Nº                  LISTA : ____________
EVENTO   INSCRICAO DO EVENTO NATUREZA       CLASSIFICACAO       FONTE                 V A L O R

530XXX       2015NEXXXXX
     3XXXXXXYY                             XXXXXXXXXX     $$$$$$$$$

Nota 1: No campo “CGC/CPF/UG FAVORECIDA” informar o CNPJ ou o CPF do favorecido;

Nota 2:  No campo “EVENTO” informar o número relacionado à obrigação;

Nota 3:  No campo “INSCRIÇÃO DO EVENTO” informar o número da NE;

Nota 4: No campo “NATUREZA” informar o código da natureza orçamentária do empenho; 

Nota 5:  No campo “CLASSIFICAÇÃO” não informar nada;

Nota 6: No campo “FONTE” informar a fonte de recurso envolvida; 

Nota 7: No campo “VALOR” informar o valor, sem pontos ou vírgula: e
Nota 8: No campo “LISTA”, informar a número de lista, no caso de ser pagamento por lista.
O quadro a seguir relaciona alguns tipos de despesa, com a natureza orçamentária, evento de liquidação e evento de pagamento:

	TIPO DE DESPESA
	NATUREZA DA DESPESA
	EVENTO DE LIQUIDAÇÃO
	CONTA À DÉBITO

LISNATURE
	CONTA À CRÉDITO OBRIGAÇÂO
	EVENTO DE PAGAMENTO

	Transferências de Contribuições à União – NÃO SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS
	332041
	510041
	VPD 
	2.1.8.9.1.01.11
	530044

	Transferências de Contribuições à União –SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS (REG. ATIVO) - CONVÊNIOS
	332041


	510141
	ATIVO
	2.1.8.9.1.01.11
	530045

	Indenizações e Restituições à União – com VPD
	332093
	510093
	VPD
	2.1.8.9.1.01.02
	530310

	Indenizações e Restituições à União – COM BAIXA DE ATIVO - CONVÊNIOS
	332093
	510193
	ATIVO
	2.1.8.9.1.01.02
	530310

	Contribuições à Municípios – NÃO SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS
	334041
	510041
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	530044

	Contribuições à Municípios – SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS (REG. ATIVO) - CONVÊNIOS
	334041
	510141
	ATIVO
	2.1.8.9.1.01.11
	530045

	Distribuição Legal ou Constitucional a Municípios
	334081
	510081
	VPD
	2.1.2.1.9.60.04
	530046

	Transferência de Subvenções Sociais a entidades privadas (s/ prest, contas)
	335043
	510043
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Contratação por tempo determinado
	339004
	510004
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Obrigação patronal relacionada a contratação por tempo determinado
	33900415
	510190
	VPD
	2.1.1.4.3.01.03
	530190



	Contratação por tempo determinado – fora da folha de pessoal
	319004
	510104
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Obrigação patronal relacionada a contratação por tempo determinado
	31900415
	510090
	VPD
	2.1.1.4.3.01.03
	530090



	Diária servidor civil
	339014
	510014
	VPD
	2.1.8.9.1.01.04
	530047

	Diária servidor militar
	339015
	510015
	VPD
	2.1.8.9.1.01.04
	530047

	Auxílio financeiro a estudantes (c/controle)
	339018
	510018
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	

	Auxílio fardamento
	339019
	510019
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Auxílio financeiro a pesquisadores(c/controle)
	339020
	510020
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	530103

	Encargos por honra de avais
	339027
	510027
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Material de consumo
	339030
	510028/ 510029/

510030
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Premiações culturais, artísticas e científicas
	339031
	510031
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita
	339032
	510032
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Passagens e despesas com locomoção (Com conta de controle – 89123XXXX)
	339033
	510133
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Serviços de consultoria
	339035
	510035
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Serviço de terceiros - pessoa física
	339036
	510036
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Locação de mão de obra
	339037
	510037
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Arrendamento mercantil
	339038
	510038
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Serviços de terceiros – pessoa jurídica
	339039
	510039
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Subvenções econômicas (Com conta de controle – 89126XXXX)
	339045
	510045
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Auxílio alimentação
	339046
	510046
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Obrigações tributárias e contributivas – ITR
	33904701
	510147
	VPD
	2.1.4.1.1.01.06
	530052

	Obrigações tributárias e contributivas – IPTU
	33904702
	510148
	VPD
	2.1.4.3.1.01.32
	530053

	Obrigações tributárias e contributivas – IR
	33904703
	510149
	VPD
	2.1.4.1.1.01.02
	530054

	Obrigações tributarias e contributivas – IPVA
	33904705
	510150
	VPD
	2.1.4.2.1.01.22
	530055

	Obrigações tributarias e contributivas – ICMS
	33904707
	510152
	VPD
	2.1.4.2.1.01.21
	530057

	Obrigações tributarias e contributivas – ISS
	33904708
	510154
	VPD
	2.1.4.3.1.01.31
	530058

	Obrigações tributarias e contributivas – IOF
	33904709
	510155
	VPD
	2.1.4.1.1.01.05
	530059

	Obrigações tributarias e contributivas – PASEP
	33904712
	510151
	VPD
	2.1.4.1.1.01.11
	530061

	Obrigações tributarias e contributivas – INSS – serviço de terceiros
	33904718
	510106
	VPD
	2.1.1.4.3.01.03
	530450

	Obrigações tributarias e contributivas – taxa poder de polícia
	33904710
	510156
	VPD
	2.1.4.1.1.01.99
	530064

	Taxa iluminação pública
	33904722
	510160
	VPD
	2.1.4.3.1.01.99
	530066

	Outros auxílios a pessoa física
	339048
	510048
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Auxílio transporte
	339049
	510049
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	530049

	Sentenças judiciais
	339091
	510091
	VPD
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Indenizações, restituições e ressarcimentos
	339093
	510093
	VPD
	2.1.8.9.1.01.02
	530310

	Transferência de convênios a municípios – capital – NÃO SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS
	444041
	510041
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	530044

	Transferência de convênios a municípios – capital – SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS (REG. ATIVO) - CONVÊNIOS
	444041
	510141
	ATIVO
	2.1.8.9.1.01.11
	530045

	Auxílios aos municípios – capital – NÃO SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS
	444042
	510042
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	530329

	Transferências à instituições privadas sem fins lucrativos – NÃO SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS
	445041
	510041
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	530044

	Transferências à instituições privadas sem fins lucrativos – SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS (REG. ATIVO) - CONVÊNIOS
	445041
	510141
	ATIVO
	2.1.8.9.1.01.11
	530045

	Auxílios a instituições privadas sem fins lucrativos - NÃO SUJEITAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS
	445042
	510042
	VPD
	2.1.8.9.1.01.11
	530198

	Material de consumo – despesa de capital
	3449030
	510130
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Serviços de consultoria – despesa de capital
	3449035
	510135
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Outros serviços de pessoa física – despesa de capital
	3449036
	510136
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Outros serviços de pessoa jurídica – despesa de capital
	3449039
	510139
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Obras e instalações
	3449051
	510051
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Equipamentos e material permanente
	3449052
	510052
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Aquisição de imóveis
	3459061
	510061
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Constituição ou aumento de capital de empresas
	3459065
	510065
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051

	Concessão de empréstimos
	3459066
	510066
	ATIVO
	2.1.3.1.1.01.01
	530051


d. RETENÇÃO DE IMPOSTOS E OUTROS CONSIGNATÁRIOS
Em geral sobre as prestações de serviços incidem impostos - ISS, IRRF ou INSS -conforme legislação tributária específica.
Nestes casos, devemos fazer a liquidação total da despesa, e a partir da conta de obrigação (passivo circulante) efetuar a retenção dos  impostos.

A seguir apresentamos um exemplo de como deve ser a contabilização destes fatos.
DOCUMENTO UTILIZADO PARA O REGISTRO - “NOTA DE LANÇAMENTO – NL”

EVENTO :  – Consultar o evento a ser utilizado na liquidação através da transação >LISEVENCON a partir da conta contábil de obrigação, registrada no momento da liquidação. 

Exemplo: obrigação registrada na liquidação da despesa com serviço de terceiros PJ (conta à crédito do roteiro contábil do evento 51.0.034)  : 213111.01.01 - FORNECEDORES A PAGAR
No SIAFEM, o código do evento de retenção é da classe 52 (52.0.XXX), e, para a conta de fornecedores (213110101) são as seguintes retenções previstas:

__ SIAFEM2014-TABELAS,EVENTOS,LISEVENCON ( LISTA EVENTOS POR CONTA ) _________

CONTA CONTABIL : 213110101  - = FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR - FINANCEIRO

POSICAO EM     : 18/07/2000                           TELA    :     3

EVENTO       TITULO                                   LANCAMENTO

------------------------------------------------------------------------------

…
520006       RET.INSS S/SERVICOS TERCEIROS            DEB.  NA ORIGEM

520007       RET.INSS-CESSAO DE MAO-DE-OBRA           DEB.  NA ORIGEM

520010       RET.IRRF S/SERV.TERCEIROS                DEB.  NA ORIGEM

520012       RET.IRRF S/SERV.TERC.-FEDERAL            DEB.  NA ORIGEM

520013       RET.ISS DE TERCEIROS                     DEB.  NA ORIGEM

520014       RET.IMPOSTO/CONTRIB. DIVERSAS            DEB.  NA ORIGEM

520016       RET.CREDOR P/DETERM. JUDICIAL            DEB.  NA ORIGEM

TRANSAÇÃO: > NL
Exemplo: Liquidação de despesa de consultoria (51.0.035) e respectivas retenções:
__ SIAFEM2014-EXEFIN,CONSULTAS,CONNL ( CONSULTA NOTA DE LANCAMENTO ) _________

DATA EMISSAO          : 24JUN2015                    NUMERO  : 2015NL00057

DATA LANCAMENTO       : 24JUN2015                    TELA    : 01/01

UNIDADE GESTORA       : 410018

GESTAO                : 00001

CGC/CPF/UG FAVORECIDA : 87583082400  -  ABC
GESTAO FAVORECIDA     :

EVENTO INSCRICAO DO EVENTO      NATUREZA  CLASSIFIC     FONTE            V A L O R

510035                    2015NE00010             333903501      332310100      0100000000             50,00

520010                    2015NE00010             333903501                              0100000000              1,00

520012                    2015NE00010             333903501                              0100000000              2,00

520013                    2015NE00010             333903501                              0100000000              3,00

520014                    2015NE00010             333903501                              0100000000              4,00

520016                    2015NE00010             333903501                              0100000000              5,00

HISTORICO:OBSERVACAO :

LIQUIDAÇÃO COM SERVICOS DE CONSULTORIA, CONFORME N.F. Nº YYYY E PROCESSO Nº XXXX/2015.

Nota 1: No campo “CGC/CPF/UG FAVORECIDA” informar o CNPJ do favorecido;

Nota 2:  No campo “EVENTO” informar os códigos acima citados, e, se houver, as respectivas retenções;
Nota 3:  No campo “INSCRIÇÃO DO EVENTO” informar o número da NE;

Nota 4:  No campo “NATUREZA” informar o código da natureza orçamentária do empenho; 
Nota 5: O campo “CLASSIFICAÇÃO” será preenchido automaticamente pelo sistema, com a conta associada à natureza orçamentária, que pode ser consultada através da transação > LISNATURE;  
Nota 6: No campo “FONTE” informar a fonte de recurso envolvida, conforme empenho; 

Nota 7: No campo “VALOR” informar para o evento da classe 51 o valor bruto a pagar, sem pontos ou vírgula, e para os eventos da classe 52, os valores relativos as alíquotas de retenção referentes a cada imposto; e  

Nota 8: No campo “OBSERVAÇÃO” descrever sucintamente o objeto da despesa, número da Nota Fiscal, ou documento que deu origem ao atesto, e número do Processo que gerou tal despesa.

e. PAGAMENTO DAS RETENÇÕES SOBRE OS SERVIÇOS  
O pagamento das retenções ISS, INSS e IRRF (quando este for pago por DAR ou DARF) deve ser feito através de OB BANCO, encaminhando ao banco, junto com a OB, o documento de arrecadação (DAM, GPS, DAR ou DARF) com o carimbo da instituição e assinatura do gestor financeiro, conforme Instrução Normativa da Controladoria Geral do Estado - CGE.
Pagamento por OB CRÉDITO é feito com depósito direto no domicílio bancário do credor, como no caso de pagamento de IRRF ao Tesouro do Estado ( evento 53.0.221), ou os pagamentos efetuados à beneficiários de decisões judiciais. 

	OBRIGAÇÃO
	EVENTO DE RETENÇÃO
	EVENTO DE PAGAMENTO
	INSCRIÇÃO DO EVENTO
	TIPO DE OB

	218810106
	INSS - SERV.DE TERCEIROS PESSOA FISICA
	520006
	530006
	NE
	BANCO

	218810107
	INSS-CESS.MAO-DE-OBRA/EMPREIT-REC.CNPJ CRED
	520007
	530007
	NE
	BANCO

	218810110
	IRRF S/SERV.TERCEIROS E OUTROS PAG.P/NE
	520010
	530010
	NE
	BANCO

	
	IRRF S/SERV.TERCEIROS E OUTROS PAG.P/NE
	520010
	530221
	UG
	CRÉDITO-150011

	218810112
	IRRF DE TERCEIROS PF/PJ  - FEDERAL
	520012
	530012
	NE
	BANCO

	218810113
	ISS DE TERCEIROS
	520013
	530013
	NE
	BANCO

	218810114
	IMPOSTOS E CONTRIBUICOES DIVERSOS
	520014
	530014
	NE
	BANCO

	218810116
	RETENCAO DO CREDOR P/DETERM.JUDICIAL/EXTRAJ
	520016
	530016
	NE
	CRÉDITO



Abaixo exemplo de ordem bancária de pagamento de retenção (ISS), com OB BANCO:
__ SIAFEM2015-SIAFEM, UG, OB  ( ORDEM BANCARIA ) __________

                                                                                     USUARIO : 

DATA EMISSAO    : 28FEV2015 



NUMERO  : 

UNIDADE GESTORA : 510021  - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA

GESTAO          : 00001   - TESOURO

DOMICILIO BANCARIO EMITENTE     PD :

  BANCO         :           AGENCIA :           CONTA CORRENTE : UNICA

FAVORECIDO / DOMICILIO BANCARIO      GOVERNO DO ESTADO D

  CNPJ/CPF/UG   : 12200135000180  - PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIO
  GESTAO        :

  BANCO         : 104      AGENCIA : 27359     CONTA CORRENTE : BANCO
PROCESSO        : 171/08                       VALOR   :                 
$$$$$

FINALIDADE      :



LISTA: _____________
PAG. ISS EUDES & TENORIO, NF. 451.

EVENTO   INSCRICAO DO EVENTO NATUREZA   CLASSIFICACAO    FONTE                   V A L O R

530013   
2015NE00094             3339035XX                                         0100000000                   $$$$$$

Nota 1:  No campo “CGC/CPF/UG FAVORECIDO” informar o CNPJ da Prefeitura de Maceió (12200135000180);

Nota 2:  A ordem bancária é de banco, isto é, no campo “CONTA CORRENTE”, informar a palavra BANCO; 

Nota 3:  No campo “EVENTO”  informar o código conforme tabela acima;

Nota 4:  No campo “INSCRIÇÃO DO EVENTO”  informar o número da NE;

Nota 5:  No campo “NATUREZA” informar a natureza orçamentária do empenho; 

Nota 6 : No campo “CLASSIFICAÇÃO” não informar nada;

Nota 7: No campo “FONTE” informar a fonte de recurso do empenho; 

Nota 8: No campo “VALOR” informar o valor referente ao imposto retido ( no exemplo: ISS - valor devido a Prefeitura de Maceió), sem pontos ou vírgula.

· PAGAMENTO DO IRRF DIRETAMENTE AO TESOURO ESTADUAL
O pagamento do IRRF pode ser feito diretamente ao Tesouro Estadual (UG 150011). Neste caso, o pagamento é feito por OB de crédito diretamente na conta da UG financeira com o evento 530221. O evento faz o registro da receita na UG 150011. POR CAUSA DISSO, A FONTE UTILIZADA NESTA OB É SEMPRE A FONTE TESOURO – 0100000000, POIS SE REFERE À FONTE DA RECEITA. 

__ SIAFEM2015-SIAFEM, UG, OB  ( ORDEM BANCARIA ) __________

                                                                                     USUARIO : 

DATA EMISSAO    : 28FEV2015 



NUMERO  : 

UNIDADE GESTORA : 410018  - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

GESTAO          : 00001   - TESOURO

DOMICILIO BANCARIO EMITENTE     PD :

  BANCO         : 104      AGENCIA : 27359     CONTA CORRENTE : 11001

FAVORECIDO / DOMICILIO BANCARIO      GOVERNO DO ESTADO

  CNPJ/CPF/UG   : 150011  - SUPERINTENDENCIA DO TESOURO ESTADUAL

  GESTAO        : 00001   - TESOURO

  BCO: 104 AGE: 27359 CCORRENTE : 11001      REMESSA: 00031 DT.PAG:

PROCESSO        : 01500-003929/2015            VALOR   :                 $$$$$$

FINALIDADE:                                    LISTA   :

IRRF ORACLE DO BRASIL SISTEMA LTDA NF-105169

EVENTO     INSCRICAO DO EVENTO       NATUREZA    CLASSIFIC      FONTE                V A L O R

530221                59456277000176                 411120431         411210301     0100000000                $$$$$$
Nota 1:  No campo “CGC/CPF/UG FAVORECIDO” informar a UG 150011 GESTÃO 00001;

Nota 2:  Banco do FAVORECIDO 
Nota 3:  No campo “EVENTO”  informar o código conforme tabela acima;

Nota 4:  No campo “INSCRIÇÃO DO EVENTO”  informar o número do CNPJ/CPF do empenho;

Nota 5:  No campo “NATUREZA” informar a natureza orçamentária da receita de imposto de renda retido na fonte – IRRF, que será sempre 41112.04.31; 

Nota 6 : O campo “CLASSIFICAÇÃO” será preenchido automaticamente pelo sistema, com a conta associada à natureza orçamentária, e que pode ser consultada pela transação >LISNATURE;

Nota 7: No campo “FONTE” informar sempre a fonte de recurso Tesouro – 0100000000; 

Nota 8: No campo “VALOR” informar o valor referente ao imposto retido, sem pontos ou vírgula.
Maceió, 18 de setembro de 2014
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